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LEI COMPLEMENTAR Nº 1. 175 . DE 23 DE DEZEMBRO DE 2011. 

Dispõe sobre concessão de direito real de uso de área pública 
que especifica â Associação Espírita Paz e Esperança, e dà 
outras providências. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MOGI GUAÇU: 

FAÇO SABER que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono 
e promulgo a seguinte LEI COMPLEMENTAR: 

Art. 1° Fica autorizada a concessão de direito real de uso, pelo 
prazo inicial de 25 (vinte e cinco) anos, na forma prevista no art. 6°, inc. VII, alínea "a", cc/ 
art. 37. item 8, e art. 104 da Lei Orgânica do Município, a títulos gratuito e personalíssimo à 
Associação Espírita Paz e Esperança, CNPJ/MF nº 05658383/0001-03, de imóvel 
integrante do patrimônio público municipal, adiante descrito, situado na Rua Agenor de 
Abreu - Imóvel Pedregulhal, identificada como Área li, objeto da Matrícula nº 30019 do CRI 
local, e com IC nº S0-11-04-06-001: 

[,1111(1 tíre(J tle /f'l"l"llS' Í{li'n/ifii'litlt1 (:(i11111 ''Ârl'tJ. !!'', tÍi'\'iÍ1if•1·r1iÍi1 lÍil .4r1~r1 R, 

.1·it11udc1 fJ(J i1r11)\>e/ rien(Jt11ir1adtJ ''/)t.'Df?.f;(;{.l/.HA!, '', 11e.~ta cidade e cor11arcu, C(Jffl 1.557, '-J2n1:, e de 
j(J1·tr1t1 i1·1·ug11lt11·, rr1etli11tf(J 44, 1.)5 r11etrt>.1· (5,5tir11 + 3'-J,37r11) er11 .\·egrr1er1trJ de c11rva.~ na jlzce 1J11de 

l'1J11fron1a l'Onl ,1 at11~11 r11c1.1):.!e1101· ele Ahreu, anti~a á1·ec1 tlesii11t1dt1 à ruc1 ·',1 '': 25,()0 mr:tro5· 11tt ft1('C 
tjl.lí~ 1:ot:/i-tin/(1 1:i1m 11 ilrt'tl 1l;sign(Jt!t1 Árr111 '·A''; .'i4,80 n1elrus· 11a j(;1~e (/lif'e 1~1i11j"runlt1 1:un1 tJ Ár~'t1 I; 
J-1,()() lllL'lr<J.\" r1ajlice íjlll! L'r1rl}"rr111ltl co1r1 ll (.'i'rârr1ica .U1i1·tir1i: e 42,()() 11·1elr1i.1· t1t1JO.r_:t: que crJrifrrJt1lu 

L:u111 (1 ( '(111ju111u l labitc1c:io11c1l eia r.__;}.'L"'..,1P. 

Parágrafo Único - Planta, memorial descritivo e laudo 
aval1atór10 da área supra descrita, fazem parte integrante do Processo Administrativo n" 
126321201 o. 

Art. 2° A concessão será formalizada mediante o competente 
instrumento a ser firmado entre Concedente e Concessionária. 

§ 1" - Todas as despesas cartorárias e registrais correrão às 
expensas da Concessionária. 

§ 2° - O prazo da concessão de direrto real de uso poderá ser 
prorrogado/renovado. por igual período, segundo a conveniência das partes. 

§ 3" - Durante o prazo de vigência da concessão, à 
Concess1onár1a caberá o direito real de uso e gozo do imóvel, e as obrigações de conservar, 
manter, proteger e guardar contra turbações, esbulhos e atos lesivos de terceiros. como se 
dono fosse_ 

Art. 3" A Concessionária, sob pena de embargo, somente 
poderá realizar obras de ampliação no imóvel objeto da concessão após obter as 
respectivas licenças expedidas pelos órgãos e entidades públicos competentes, e atendidas 
todas as exigências legais deles emanadas, entre outras, relativas às soluções amb1enta1s e 
sanitárias, notadamente referente ao plano de gerenciamento e destinação final adequada 
dos resíduos sólidos e líquidos gerados pelo uso do imóvel. 
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Parágrafo Único - A realização de qualquer obra sem prévia 
autorização do Poder Público Municipal poderá implicar na imediata revogação da 
concessao. 

Art. 4° A presente concessão de direito real de uso é em 
caráter personalíssimo, e não poderá ser objeto de cessão ou transferência a terceiros, a 
que título e tempo forem. 

Art. 5° Findo o prazo de concessão de que fala o artigo 1° 
desta Lei Complementar, o imóvel concedido, acrescido das benfeitorias nele realizada. que 
se incorporarão ao patrimônio público municipal à medida que forem efetuadas, retrocederá 
ao Município, independentemente do pagamento, por parte deste, de qualquer quantia 
indenizatória referente a tais benfeitorias, inclusive acessões. 

Art. 6° O Concedente a qualquer tempo, apesar do prazo 
fixado, mediante prévia notificação à Concessionâria, motivação e justificativa para o ato, 
poderà reivindicar a reintegração na posse do imóvel, devendo a Concessionária promover 
às suas expensas, no prazo máximo de um (01) ano, sua desocupação, não lhe cabendo 
direito a retenção e/ou indenização ou ressarcimento, a qualquer titulo, por benfeitorias e 
acessões, lucros cessantes ou perdas e danos. 

Art. 7° As despesas com a execução desta Lei Complementar 
correm por conta de dotações próprias consignadas em orçamento. 

Art. 8° Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Mogi Gua u,23 
do Município, em 09 de Abril de 1877D. 

DR. PAULO 

Dezembro de 2011. ·'Ano 134° da Fundação 
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